
Questões prejudiciais

1) Deve a posição 2206 da NC ser interpretada no sentido de que nela deve ser classificada uma bebida obtida através da 
fermentação de um concentrado de sumo de maçã, designada de «Ferm fruit», utilizada, entre outros, para a preparação 
de diversas outras bebidas, com um teor alcoólico em volume de 16 %, neutra em termos de cor, aroma e sabor devido à 
purificação (incluindo a ultrafiltração) e à qual não foi adicionado álcool destilado? Em caso de resposta negativa, deve a 
posição 2208 da NC ser interpretada no sentido de que nela deve ser classificada uma bebida deste género?

2) Deve a posição 2206 da NC ser interpretada no sentido de que nela deve ser classificada uma bebida com um teor 
alcoólico em volume de 14 %, obtida ao adicionar à bebida (de base) descrita na questão 1 açúcar, aromas, corantes, 
aromatizantes, agentes espessantes e conservantes, que não contém álcool destilado? Em caso de resposta negativa, deve 
a posição 2208 da NC ser interpretada no sentido de que nela deve ser classificada uma bebida deste género?
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Pedidos da recorrente

A recorrente pede que o Tribunal de Justiça se digne:

— anular o acórdão proferido pelo Tribunal Geral (Oitava Secção) em 18 de setembro de 2014, no processo T-317/12, 
Holcim (Romania) SA/Comissão Europeia;

— condenar a Comissão Europeia a suportar as despesas efetuadas no processo no Tribunal Geral no processo T-317/12 e 
as despesas efetuadas no processo no Tribunal de Justiça;

— remeter o processo ao Tribunal Geral.

Subsidiariamente, julgar procedentes os pedidos deduzidos pela recorrente no processo no Tribunal Geral:

— nos termos dos artigos 256.o, 268.o e 340.o TFUE, declarar a UE responsável pela conduta da Comissão Europeia, 
relativamente ao prejuízo sofrido pela recorrente na sequência do furto de 1 000 000 de licenças;

— condenar a UE a pagar à recorrente o valor de mercado das licenças furtadas que, na data do acórdão definitivo, ainda 
não tenham sido recuperadas, acrescido de juros à taxa de 8 % ao ano a partir de 16 de novembro de 2010;

— consequentemente, condenar a União Europeia a pagar à recorrente a quantia de 1 euro a título provisório;

— ordenar que as partes acordem o montante dos danos e/ou que a recorrente prove o valor definitivo do seu prejuízo, no 
prazo de três meses após o acórdão interlocutório;

— declarar o acórdão executório.

C 65/22 PT Jornal Oficial da União Europeia 23.2.2015



Em todo o caso:

— condenar a UE nas despesas;

— declarar o acórdão executório.

Fundamentos e principais argumentos

No âmbito do Regulamento (CE) n.o 2216/2004 da Comissão, de 21 de dezembro de 2004, relativo a um sistema de 
registos normalizado e protegido, em conformidade com a Diretiva 2003/87/CE (1) do Parlamento Europeu e do Conselho 
e a Decisão n.o 280/2004/CE (2) do Parlamento Europeu e do Conselho (3), a Comissão Europeia instituiu um sistema 
nacional de registos normalizado (regime de comércio de licenças de emissão) para acompanhar e tornar segura a emissão, 
a aquisição, a transferência e a anulação das licenças de emissão (autorizações para emitir uma determinada quantidade de 
gases com efeito de estufa nos termos dos acordos internacionais relativos à sua redução). Os registos nacionais encontram-
-se interligados e são supervisionados por um administrador central na Comissão, através do diário independente de 
operações da Comunidade (CILT).

Vários registos nacionais de licenças de emissão foram alvo de ataques por parte de cyber- criminosos. Em 16 novembro de 
2010, verificou-se um acesso ilegal às contas de licenças de emissão da Holcim (Romania). Através de várias operações 
realizadas por pessoas não autorizadas, 1 600 000 licenças de emissão foram transferidas para contas estrangeiras, das 
quais apenas 600 000 puderam ser recuperadas graças à intervenção do Registo Nacional Romeno. Tal representou uma 
perda de cerca de 15 000 000 euros uma vez que, devido à posição adotada pela Comissão Europeia, a Holcim (Romania) 
não conseguiu reaver as restantes licenças furtadas.

A Comissão Europeia recusou sistematicamente i) bloquear as licenças furtadas, apesar de cada uma delas ter um número 
individual e ser facilmente detetável a qualquer momento no regime de comércio de licenças e ii) revelar em que contas e/ou 
sistemas nacionais de registos as referidas licenças se encontravam, de modo a permitir à Holcim intentar as 
correspondentes ações no(s) Estado(s)-Membro(s) em causa. A Comissão Europeia ordenou ainda aos registos nacionais que 
adotassem a mesma posição ao abrigo do seu dever de confidencialidade.

O pedido de indemnização deduzido contra a União Europeia nos termos do artigo 21.o do Protocolo sobre o Estatuto do 
Tribunal de Justiça e dos artigos 256.o, 268.o e 340.o TFUE, ao qual o Tribunal Geral negou provimento no acórdão de 
18 de setembro de 2014, tem os seguintes fundamentos:

Primeiro fundamento: relativo à responsabilidade da União Europeia pelas decisões ilegais da Comissão Europeia, que 
consistiram no seguinte:

i. incorreta interpretação do artigo 10.o, n.o 1, do Regulamento n.o 2216/2004 da Comissão, de 21 de dezembro 
de 2004, relativo a um sistema de registos normalizado e protegido, em conformidade com a Diretiva 2003/87/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho e a Decisão n.o 280/2004/CE do Parlamento Europeu e do Conselho;

ii. violação do artigo 20.o da Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, 
relativa à criação de um regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na Comunidade e que 
altera a Diretiva 96/61/CE do Conselho, e

iii. violação de diversos princípios gerais do direito (princípio da proporcionalidade e da proteção das expectativas 
legítimas, dever de diligência e direito a uma tutela jurisdicional efetiva relativamente aos direitos de propriedade 
intelectual), na medida em que decidiu não revelar e não permitir a revelação da localização das licenças de emissão 
furtadas, no âmbito do regime europeu de comércio de licenças de emissão.

Segundo fundamento: relativo à responsabilidade da União Europeia pela incorreta aplicação dos artigos 19.o e 20.o da 
Diretiva 2003/87 e do Regulamento n.o 2215/2004 da Comissão Europeia relativamente à segurança, à confidencialidade e 
ao funcionamento do regime de comércio de licenças de emissão.
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Terceiro fundamento: relativo à responsabilidade da União Europeia pelos atos ilegais que afetaram um círculo de 
operadores económicos de forma desproporcionada relativamente a outros operadores (prejuízo anormal) e que excederam 
os limites dos riscos económicos inerentes às atividades no setor em causa (prejuízo especial), sem que as medidas 
legislativas que provocaram o referido dano sejam justificadas por um interesse económico geral. 

(1) Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, relativa à criação de um regime de comércio 
de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na Comunidade e que altera a Diretiva 96/61/CE do Conselho, JO 275, p. 32.

(2) Decisão n.o 280/2004/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de fevereiro de 2004, relativa à criação de um mecanismo de 
vigilância das emissões comunitárias de gases com efeito de estufa e de implementação do Protocolo de Quioto, JO 49, p. 1.

(3) JO L 386, p. 1.
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Questões prejudiciais

1. A cláusula de standstill constante do artigo 13.o da Decisão n.o 1/80 do Conselho de Associação, de 19 de setembro 
de 1980, relativa ao desenvolvimento da Associação, em anexo ao Acordo de 12 de setembro de 1963 entre a 
Comunidade Económica Europeia e a Turquia, que cria uma associação entre a Comunidade Económica Europeia e a 
Turquia, e/ou a cláusula de standstill do artigo 41.o, n.o 1, do Protocolo Adicional de 23 de novembro de 1970, tal como 
confirmadas pelo Regulamento (CEE) n.o 2760/72 (1) do Conselho, de 19 de dezembro de 1972, devem ser 
interpretadas no sentido de que o requisito de standstill abrange condições novas e mais exigentes de reagrupamento 
familiar em relação a membros da família que não exercem uma atividade económica, incluindo os filhos menores de 
nacionais turcos que exercem uma atividade económica e que residem e possuem autorização de residência num Estado-
-Membro, tendo em conta:

— a interpretação dada pelo Tribunal de Justiça às cláusulas de standstill, especialmente nos acórdãos Derin (EU: 
C:2007:442); Dülger (EU:C:2012:504); Ziebell (EU:C:2011:809) (Grande Secção); e Demirkan (EU:C:2013:583) 
(Grande Secção),

— o objetivo e o teor do Acordo de Ancara, em conformidade com a interpretação que lhe foi dada, em especial, pelos 
acórdãos Ziebell e Demirkan, e tendo em conta

— o facto de o Acordo e os protocolos, decisões, etc. a ele anexos não conterem disposições sobre o reagrupamento 
familiar, e

— o facto de o reagrupamento familiar sempre ter sido regulado, na ex-Comunidade Económica Europeia e atual 
União Europeia, por direito secundário (atualmente a Diretiva Livre Circulação — Diretiva 2004/38/CE) (2)?

2. Na questão 1, pergunta-se ao Tribunal de Justiça se o eventual direito derivado ao reagrupamento familiar que assiste aos 
familiares de nacionais turcos que exercem uma atividade económica e que residem e possuem autorização de residência 
num Estado-Membro abrange os familiares de trabalhadores turcos na aceção do artigo 13.o da Decisão n.o 1/80 ou 
apenas os familiares de trabalhadores independentes turcos ao abrigo do artigo 41.o, n.o 1, do Protocolo Adicional.

3. Em caso de resposta afirmativa à questão 1, lida em conjugação com a questão 2, pergunta-se ao Tribunal de Justiça se a 
cláusula de standstill constante do artigo 13.o, n.o 1, da Decisão n.o 1/80 deve ser interpretada no sentido de que é lícito 
impor uma nova restrição se esta for «justificada por uma razão imperiosa de interesse geral, adequada a garantir a 
realização do objetivo legítimo prosseguido e não ultrapassar o necessário para atingir esse objetivo» (ou seja, se não for 
além do que é indicado no artigo 14.o da Decisão n.o 1/80).
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